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PROJETO DE LEI
27/02/2025

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DA PODOLOGIA NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Podologia, a ser comemorado, anualmente, no mês de dezembro,
no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2º  O Dia Estadual da Podologia tem como objetivo:
I - Reconhecer a importância da profissão de podólogo e sua contribuição para a saúde pública;
II - Promover a conscientização da população sobre a prevenção e o tratamento de doenças e
c o m p l i c a ç õ e s  p o d o l ó g i c a s ;
III - Incentivar a capacitação e o aprimoramento profissional na área da podologia;
IV - Estimular a realização de eventos, palestras e campanhas educativas sobre a podologia.

Art. 3º As comemorações relativas ao Dia Estadual da Podologia poderão ser realizadas em parceria com
entidades representativas da categoria, instituições de ensino, unidades de saúde pública e privada, e
demais organizações interessadas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A presente proposta visa valorizar e reconhecer a profissão de podólogo, que desempenha um papel
fundamental na promoção da saúde e na qualidade de vida da população. A podologia é uma área
essencial para a prevenção, diagnóstico e tratamento de diversas condições relacionadas aos pés,
contribuindo significativamente para a mobilidade e o bem-estar dos cidadãos.

Além disso, a instituição do Dia Estadual da Podologia tem o propósito de incentivar o debate sobre a
importância do cuidado podológico, promover campanhas de conscientização e capacitação profissional,
bem como reforçar a necessidade de políticas públicas voltadas para a categoria.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto de lei.
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DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/03/2025

LIDO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MARÇO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCURADORIA - GERAL
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/05/2025

PROJETO DE LEI Nº 143/2025

AUTORIA: DEPUTADO BRUNO PEDROSA

 

EMENTA: , “INSTITUI NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA
ESTADUAL DA PODOLOGIA NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
ESTADO”.

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do  de número, autoria e ementa acima transcrita.Projeto de Lei

 

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Podologia, a ser comemorado,
anualmente, no mês de dezembro, no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2º O Dia Estadual da Podologia tem como objetivo:

I – Reconhecer a importância da profissão de podólogo e sua contribuição para a
saúde pública;

II – Promover a conscientização da população sobre a prevenção e o tratamento
de doenças e complicações podológicas;
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III – Incentivar a capacitação e o aprimoramento profissional na área da
podologia;

IV – Estimular a realização de eventos, palestras e campanhas educativas sobre a
podologia.

Art. 3º As comemorações relativas ao Dia Estadual da Podologia poderão ser
realizadas em parceria com entidades representativas da categoria, instituições de
ensino, unidades de saúde pública e privada, e demais organizações interessadas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposta visa valorizar e reconhecer a profissão de podólogo, que desempenha um papel
fundamental na promoção da saúde e na qualidade de vida da população. A podologia é uma área
essencial para a prevenção, diagnóstico e tratamento de diversas condições relacionadas aos pés,
contribuindo significativamente para a mobilidade e o bem-estar dos cidadãos.

Além disso, a instituição do Dia Estadual da Podologia tem o propósito de incentivar o debate sobre a
importância do cuidado podológico, promover campanhas de conscientização e capacitação profissional,
bem como reforçar a necessidade de políticas públicas voltadas para a categoria.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto de lei.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente proposita é o cumprimento dos requisitos formais exigidos
pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, § 2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751/2022 alterada pela
resolução 754/2023), em seus artigos 199, parágrafo único, art. 200, inciso II, alínea “b” e 209 inciso II
que tratam de diferentes tipos de preposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária,
devendo ao final passar pela sanção do Governador do Estado.

Art. 199. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia.

Parágrafo único. Por matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda
à Constituição Estadual, de projeto de lei complementar, de projeto de lei
ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo, projeto de
resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia
Legislativa.

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

I – proposta de emenda à:

b) Constituição Estadual:
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II – projeto:

b) de lei ordinária

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

...

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

Quanto a iniciativa, a resolução 754/2023, em seu art. 210, inciso I, fundamenta o seguinte:

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

 

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual.

Na Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 88, incisos III, e VI, trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente da Constituição Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Concomitante a Constituição Estadual, o Regimento fundamenta em seu art. 201:

Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;

II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

 

DO PROJETO DE LEI

A matéria é de interesse público e tem por objetivo homenagear e reconhecer a importância da Podologia,
a ser instituído e comemorado no calendário oficial do Estado do Ceará, no mês de dezembro.
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Notadamente, não há indicação no PL atribuindo “um dia” específico a ser incluído no calendário para a
homenagem a essa profissão, constando apenas o mês de dezembro. Portanto, sugerimos uma emenda

 no artigo 1º da proposição onde conste o dia específico para a inclusão no calendário oficialmodificativa
do estado.

A Lei Complementar 95/98 dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis:

Art. 3º  A lei será estruturada em três partes básicas:
I – parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o
enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições
normativas;

II – parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo
substantivo relacionadas com a matéria regulada;

III – parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas
necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às
disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de
revogação, quando couber.

 

Contudo, como se encontra em dissonância a ementa que dispõe sobre incluir um dia no calendário
estadual para comemoração do podólogo e estando no teor do projeto, citando o mês, constata-se omissão
ou erro material, sugerindo-se emenda modificativa para que se alinhe a ementa ao projeto

Portanto, pelas razões acima dispostas, sugerimos emenda modificativa no artigo 1º do parecer, na qual
conste qual o dia do mês de dezembro a ser incluso no calendário estadual que será comemorado o dia do
PODÓLOGO.

Feitas as modificações sugeridas, o projeto de Lei em tela se encontrará em absoluta harmonia com os
ditames constitucionais bem como ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Dessa forma, passamos a concluir o parecer do projeto em comento.

 

CONCLUSÃO

Face ao exposto, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei, com a ressalva da emenda modificativa no artigo 1º do
projeto, inserindo o dia a ser incluso no calendário, para com isso, se ajustar à exegese dos artigos 58,
inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também os artigos 200 inciso II alínea b, inciso II alínea
b e art. 209, inciso II alínea b da Resolução 751/2022 alterada pela 754/2023.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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RENATA FARIAS LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
13/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 143/2025.

 

AUTORIA: DEPUTADO BRUNO PEDROSA

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA
ESTADUAL DA PODOLOGIA NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
ESTADO.

 

1. RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Projeto de Lei nº 143/2025, de autoria do Excelentíssimo Deputado Bruno Pedrosa,
que Institui, no âmbito do Estado do Ceará, o dia Estadual da Podologia no calendário oficial de eventos
do Estado.

Na sua justificativa o nobre deputado diz que “A presente proposta visa valorizar e reconhecer a profissão
de podólogo, que desempenha um papel fundamental na promoção da saúde e na qualidade de vida da
população. A podologia é uma área essencial para a prevenção, diagnóstico e tratamento de diversas
condições relacionadas aos pés, contribuindo significativamente para a mobilidade e o bem-estar dos
cidadãos”.

O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, onde a Procuradoria emitiu parecer favorável
com Ressalvas.

É o Relatório.

2. ANÁLISE
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Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I. Aos Deputados Estaduais;

(....)

III – leis ordinárias”

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II - projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Portanto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

Todavia, não há indicação no PL atribuindo “um dia” específico a ser incluído no calendário para a
homenagem a essa profissão, constando apenas o mês de dezembro. Portanto, sugerimos uma emenda no
artigo 1º da proposição onde conste o dia específico para a inclusão no calendário oficial modificativa do
estado.
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3. VOTO

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitimos 
 ao Projeto de Lei nº 143/2025, de autoria do nobrePARECER FAVORÁVEL COM RESSALVAS

deputado Bruno Pedrosa.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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Motivo: Alterar data

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 17/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR. 
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 64ª (SEXAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 65ª (SEXAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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